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    [..]




    Os otimistas acreditam




    que esse mundo do aqui




    e agora é o melhor possível,
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    que os otimistas possam estar certos.




    Mas eu acredito (e não vejo uma razão




    válida para rever essa crença) que é




    possível um mundo diferente e de alguma




    forma melhor do que o temos agora.




    (BAUMAN, 2010, p. 87).
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    1 INTRODUÇÃO




    As questões levantadas quanto ao fortalecimento da jurisdição constitucional em 1988, tanto pela sociedade brasileira de forma geral que não consegue compreender a atuação do Poder Judiciário, em particular, do Supremo Tribunal Federal que exerce uma função contramajoritária na concretização dos direitos e valores constitucionais, bem como a inação dos Poderes Legislativo e Executivo na materialização das transformações sociais desenhadas pela Constituição Cidadã, associada a uma relação conflituosa entre os Poderes Republicanos vem proporcionando um ambiente de crises no nosso sistema democrático.




    Essas crises do sistema democrático brasileiro começam a colocar em questionamento a ideologia constitucional de 1988, já esclarecendo que ao nos referirmos na presente tese quanto a conceituação de ideologia, estamos adotando o seu sentido jurídico albergado nas lições de Ivo Dantas ao estabelecer que essa ideologia constitucional representa os valores sedimentados no processo de criação de um texto constitucional, ou seja, a ideologia sinaliza que a constituição é dotada de supremacia constitucional, logo essa “alma da constituição” precisa ser protegida e mantida sempre viva pelos instrumentos de supralegalidade que são: o controle de constitucionalidade e as cláusulas de imutabilidade relativa (cláusulas pétreas).




    Ou seja, a ideologia constitucional de 1988 representada pelos valores estabelecidos desde do preâmbulo ao apresentar que o Estado democrático será destinado para assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça social como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, vem sendo alvo de constantes ataques com o passar dos anos no processo de maturidade desse texto, seja em face de uma incorporação incompleta dos espíritos pensados por Montesquieu ao arquitetar a Teoria da Separação dos Poderes, uma vez que não evoluímos a contento ainda na cultura do diálogo e cooperação entre os nossos Poderes, ao contrário, estes estão em constante dissintonia, o que fomenta uma ambiência de instabilidade, alinhado a existência das crises nos subsistemas fiscais e econômico, que estão contribuindo para uma desconfiguração dos alicerces do Estado de Bem-Estar Social.




    No Brasil de 1988 nos deparamos com uma engenharia complexa para tentarmos compatibilizar a efetividade dos direitos fundamentais individuais e sociais, um sistema fiscal que deve ser projetado para instrumentalizar a transformação da sociedade sendo um mecanismo de redução de desigualdades sociais e regionais, uma política econômica que gere emprego e renda, fomente o desenvolvimento do país, mas ao mesmo tempo garanta condições de trabalho digna aos trabalhadores brasileiros e uma atuação dos atores políticos comprometida na realização prática desse texto constitucional.




    No momento em que todas essas estruturas não trabalham de forma coordenada em prol de um bem comum, ou seja, a consumação de um Brasil justo, solidário, comprometido com a erradicação da pobreza, que promova o bem de todos sem preconceito e garanta o desenvolvimento nacional, essa desconexão, em especial, entre os Poderes Republicanos, quando detectamos de um lado uma inércia na atuação dos Poderes Legislativo e Executivo no sentido de implementar políticas públicas que efetivem direitos fundamentais proporcionando aos brasileiros uma estrutura de vida digna, e de outro uma hiperlitigiosidade das relações humanas e do modo de se viver em sociedade no país, levou não só ao fortalecimento do Poder Judiciário como um todo, em específico, da atuação do próprio STF.




    É verdade que essa arquitetura de 1988 proporcionou um desenvolvimento da jurisdição constitucional através da ampliação das ações do controle de constitucionalidade abstrato e dos seus legitimados, bem como da democratização do debate por meio do controle de constitucionalidade difuso, no entanto, a cada nova demanda de controle que tinha como objeto a implementação de direitos fundamentais sociais ante a inexistência ou a insuficiência de uma política pública, o STF era questionado quanto à sua legitimidade de atuação no controle judicial dessas políticas, visto que o seu desenho é competência dos poderes majoritários Legislativo e Executivo.




    Contudo, é necessário frisar que a própria Constituição estabeleceu no art. 5º parágrafo primeiro, que as normas definidoras de direitos e garantias fundamentais possuem aplicabilidade imediata, ou seja, os direitos tutelados no texto precisam ser concretizados na realidade social e na hora que temos falha no processo dessa concretização, os cidadãos que querem comida, educação, saúde, moradia, trabalho, transporte, previdência, batem as portas do Judiciário na busca de terem os seus direitos reconhecidos.




    Essa crescente judicialização levou no âmbito do STF a um debate quanto a limitação dos recursos públicos e a aplicabilidade da reserva do possível na efetivação de direitos fundamentais sociais, porém o próprio Supremo ao decidir a ADPF nº. 45/2004 referente a consagração do direito fundamental à saúde estabeleceu que não é possível as instâncias governamentais se valerem da reserva do possível para manterem-se inertes na efetivação de políticas públicas pertinentes aos direitos fundamentais sociais, ante a sua aplicabilidade imediata e que os governos devem estabelecer um planejamento orçamentário que venha a gradualmente implementá-los na prática a partir do cumprimento de metas pré-definidas.




    Em face dessa atuação do STF e o papel de “pagador de promessas” para efetivação dos direitos sociais, nasce outro debate no sistema brasileiro frente ao avanço da jurisdição constitucional, relacionado aos problemas estruturais do Estado no desenvolvimento de políticas públicas que ante as falhas de estrutura apresentadas culminam em uma violação generalizada, sistêmica e massiva de direitos fundamentais e humanos ao ponto do Supremo reconhecer o estado de coisas inconstitucional quando demandado em sede de controle de constitucionalidade.




    O estabelecimento desse debate no Brasil inicia com a ADPF nº. 347/2015 em que se pleiteava a declaração do estado de coisas inconstitucional no sistema penitenciário brasileiro em razão das violações generalizadas de direitos fundamentais e humanos vivenciadas pela população carcerária, o que levou ao STF a recolher pela primeira vez no país em sede de medida cautelar, que a situação penitenciária se enquadrava nos requisitos do ECI e que era necessário intervenção estrutural na política pública carcerária.




    A partir da decisão da medida cautelar proferida pelo STF em sede da ADPF nº. 347/2015 dois efeitos imediatos surgiram: o primeiro deles foi o efeito desbloqueador, ou seja, a possibilidade de desbloqueio da política pública carcerária no sentido de implementação de direitos fundamentais aos presos e o segundo o efeito simbólico, uma vez que a decisão inaugura no país vários estudos e debates não só acerca do estado de coisas inconstitucional, mas também ao desenvolvimento teórico dos litígios e processos estruturais.




    Diante dessa situação, o caminho nos levou a refletir sobre uma modalidade de controle de constitucionalidade, aqui na tese denominada estruturante que sedimenta outra perspectiva decisória, pois saímos da análise de um processo bipolar em que o compromisso do julgador é apenas sanar a lesividade de forma individual daquele litígio posto, julgando a demanda através da jurisdição tradicional, para uma construção decisória atrelada a uma jurisdição estrutural cujo objetivo é afastar a supremacia judicial, para que o julgador se transforme em um coordenador de um plano de trabalho desenhado democraticamente entre os Poderes, outros atores institucionais e a sociedade civil atribuindo o diálogo e a cooperação na estruturação decisória, bem como a fiscalização e o monitoramento no processo de implementação da decisão na realidade social.




    São questões complexas em face de estarmos frente a problemas policêntricos decorrentes de uma falha estrutural em uma política pública que efetive direitos fundamentais sociais e sejam levados ao STF, para que este reconheça e declare o estado de coisas inconstitucional e que exigem do tribunal uma estrutura metodológica de decisão que prime pela abertura democrática.




    Em face dessa problemática, a presente tese tem como objetivos, os seguintes:




    a) Analisar o desenho institucional e a incorporação da Teoria de Separação de Poderes de Montesquieu no constitucionalismo brasileiro, a dissintonia entre os poderes e como isso leva as crises do sistema democrático;




    b) Analisar os subsistemas de crises;




    c) Analisar o fortalecimento da jurisdição constitucional em 1988 e a atuação do STF frente ao controle de políticas públicas que efetivam direitos fundamentais sociais;




    d) Discutir as questões afetas ao litígio estrutural e ao processo estrutural como meio de desbloqueio de políticas públicas em relação aos direitos fundamentais sociais;




    e) Subsidiar ideias quanto ao controle de constitucionalidade estruturante e o desenvolvimento da jurisdição estrutural no STF;




    f) Refletir sobre possível proposta de metodologia decisória em demandas de alta complexidade quando o STF deflagrar o estado de coisas inconstitucional.




    Para que possamos alcançar os presentes objetivos, a pesquisa foi estruturada através da metodologia analítica descritiva visando não só descrever e observar os institutos aqui trazidos, mas também tentar explicar as relações de causa e efeito que vem levando a uma possibilidade do desenvolvimento do controle de constitucionalidade estruturante no país, em específico, no âmbito do STF ao se deparar com demandas que envolvem o estado de coisas inconstitucional.




    O método adotado é o bibliográfico documental com consultas a legislação, doutrina e jurisprudência nacional e estrangeira, alusivos à temática em debate, bem como a utilização de dados constantes em relatórios públicos que analisam a situação fiscal e econômica brasileira.




    A técnica de coleta de dados utilizada é a documental indireta, visto que os dados presentes na tese já restavam coletados em sede de instituições públicas e privadas e a técnica de análise de dados é a qualitativa-quantitativa, pois os dados apresentados fundamentam o nosso entendimento e as reflexões críticas quanto as problemáticas aqui levantadas.




    Além disso, destaca-se a relevância da pesquisa, óbvio que não temos nenhuma pretensão de esgotarmos o tema em discussão, e sim tentarmos proporcionar uma contribuição para os debates dos processos estruturais no Brasil, particularmente, quanto ao desenvolvimento do controle de constitucionalidade estruturante podendo este ser um desafio para superação das crises do sistema democrático.




    Salienta-se ainda, que dois sentidos semânticos permeiam a construção da presente tese, primeiro quanto a conceituação de crise já que adotamos um significado baumaniano para representar a crise como uma movimentação, um movimento, um processo de transformação para algo melhor, por isso que no nosso subtítulo utilizamos a palavra desafio como sinônimo de estímulo para superação das crises do sistema democrático, e assim esperamos que esta pesquisa contribua para o desenho de um modelo de construção decisória que incentive à cultura do diálogo e a cooperação entre os Poderes Republicanos.




    Dessa forma, a tese está organizada em quatro capítulos de desenvolvimento, excetuando introdução e conclusão, cujo conteúdo é apresentado sinteticamente:




    No Capítulo 2, com o título “A Ideologia do Estado Brasileiro de 1988 e as crises do seu sistema democrático”, apresentamos a estrutura valorativa do texto constitucional, o sistema de crises com a dissintonia entre os Poderes e as crises dos subsistemas democráticos.




    No Capítulo 3, com o título “A Jurisdição Constitucional de 1988: quem é o guardião da Constituição?”, trazemos o debate do fortalecimento da jurisdição constitucional por meio da estrutura do controle de constitucionalidade e a atuação do STF na concretização dos direitos fundamentais sociais.




    No Capítulo 4, com o título “Processo Estruturante: uma estratégia de desbloqueio institucional como meio de efetivação dos direitos fundamentais sociais”, demonstrando as questões referentes aos litígios e processos estruturais, bem como o prelúdio estruturante no STF e o debate no legislativo.




    No Capítulo 5, denominado “Controle de Constitucionalidade Estruturante no Brasil: uma proposta metodológica para superação das crises dos sistemas democráticos”, enfrentamos a decisão do STF em sede da ADPF nº. 347/2015 e propomos uma ideia de metodologia decisória em demandas de alta complexidade ao se deflagrar o ECI.




    Por fim, com fundamentos nos processos de reflexão e investigação, apresentamos as nossas conclusões e propostas como forma de contribuir para o desenvolvimento do controle de constitucionalidade estruturante, sendo este uma ferramenta possível para fomentar a cooperação e o diálogo entre os Poderes e consequentemente fortalecer o sistema democrático brasileiro.


  




  

    
2 A IDEOLOGIA1 DO ESTADO BRASILEIRO DE 1988 E AS CRISES DO SEU SISTEMA DEMOCRÁTICO





    O Estado Brasileiro de 1988 arquitetado através de uma Constituição que inaugura na nossa história constitucional uma nova era, um novo tempo de transformações sociais com o olhar visionário para construção de uma sociedade solidária, garantista de direitos fundamentais, comprometida com a erradicação da pobreza e com a redução das desigualdades sociais e regionais diante do estabelecimento de uma política de desenvolvimento econômico nacional e que concretize a liberdade de se viver de forma plural sem qualquer forma de preconceito de raça, gênero, orientação sexual, cor, etnia repudiando assim quaisquer atos discriminatórios por parte das instituições estatais ou da sociedade civil organizada.




    Nesse projeto engenhoso para construção desse texto constitucional que moldou a estrutura estatal de 1988, 559 atores de espectros políticos diversos participaram da composição da Assembleia Nacional Constituinte instalada em 01 de fevereiro de 1987 e que tinham a missão de construir um novo país centrado na valorização da dignidade da pessoa humana, justiça social, nas liberdades, na igualdade entre homens e mulheres, no fortalecimento da cidadania, da soberania popular, com a previsão da limitação da atuação do Estado sendo este guiado pelo cumprimento do princípio da legalidade, com a previsão de instrumentos de democracia participativa e com a ideação estratégica da independência e harmonia entre os Poderes republicanos na busca da formação dos consensos para a consolidação do sistema democrático.




    Inclusive no processo de elaboração do texto constitucional de 1988, a formação dos consensos políticos foi fundamental para o nascimento de uma Constituição vanguardista, mesmo com uma constituinte majoritariamente conservadora e masculina, uma vez que dos 559 constituintes apenas 25 deles eram mulheres e que fizeram um trabalho primoroso na luta da inclusão da igualdade de gênero2 no texto constitucional e consequentemente no reconhecimento de outros direitos para as mulheres dispostos ao longo das disposições constitucionais.




    A visão ideológica política na composição dos 559 membros da Constituinte de 1987 foi disposta a partir de uma pesquisa apresentada por David Fleischer (1987, p. 16) da seguinte maneira: esquerda com 9% de representantes, Centro-Esquerda 23%, Centro 32%, Centro-Direita 24% e Direita 12%. Assim, percebe-se que pela composição da Assembleia, esta foi majoritariamente comandada pelos segmentos centristas e qualquer proposta que quisesse obter êxito no seu processo de aprovação precisaria do apoio do centro.




    Salienta-se que o Estado Brasileiro de 1988 surge através da formação dos consensos políticos entre siglas partidárias que atuavam em campos políticos, culturais e econômicos diversos para se instalar um sistema democrático que viabilizasse os “direitos de cidadania e a prática democrática entre Estado e sociedade” (LOPES, 2008, p. 229).




    Essa prática democrática é estruturada desde o preâmbulo da Constituição, representando a expressão da supremacia constitucional do texto, o que nas lições de Ivo Dantas (2016, p. 226) se denomina de ideologia constitucional que “significa um conjunto de ideias que formam um programa, uma estratégia relacionada com a ordem política e social, visado defendê-la ou modificá-la”. Dessa forma, a ideologia constitucional do Estado Brasileiro de 1988 centrada nos valores constitucionais estabelecidos no texto e que devem permanecer ativos ao longo do processo de amadurecimento da democracia são verdadeiros alicerces de sustentabilidade do sistema democrático brasileiro assentido na constituinte.




    Essa formação ideológica do Estado Brasileiro de 1988 é resultante também da busca de equilíbrios importantes para o seu funcionamento. Conforme os ensinamentos de Júlio Aurélio Vianna Lopes (2008, p.229-241) seriam três esses equilíbrios essenciais:




    1º) Parceria entre as elites burocráticas de Estado e os movimentos sociais organizados e que juntos compõem os pólos da “cidadania regulada”, ou seja, organismos estatais reguladores e as entidades da sociedade civil organizada que pugnavam pela emancipação da regulação autoritária e pela inserção no aparelho do Estado;




    2º) A composição entre duas tendências econômicas fundamentais: um mais liberal e a outra mais intervencionista;




    3º) E compatibilização dos elementos que compõem o sistema de governo, uma vez que o presidencialismo constitucionalizado agrega dispositivos parlamentaristas em seu funcionamento, e eles devem estar delineados de modo a contribuir para o exercício da parceria governamental entre o Congresso Nacional e a Presidência da República. (negritos nossos).




    Um dos grandes questionamentos é como compatibilizar no delongar do processo de amadurecimento democrático brasileiro todos esses atores: o poder coletivo da população, as políticas econômicas pregadas pelo livre mercado, a concretização dos direitos fundamentais e o diálogo entre os Poderes republicanos? Se com o passar dos anos ainda temos empecilhos para incorporação dos valores constitucionais firmadas pela Constituição de 1988, o que vem ocasionando a crise do seu sistema democrático.




    Se de um campo temos a inserção das políticas de livre mercado, do outro as restrições impostas pelo discurso de austeridade econômica comprometem a efetivação dos direitos fundamentais, especialmente, os sociais que demandam um planejamento financeiro-orçamentário para o seu cumprimento.




    Da mesma forma, a ausência de participação da sociedade civil nas estruturas democráticas como presença em audiências públicas no âmbito dos poderes; na ocupação de conselhos estatais que estruturam as políticas públicas para implementação de direitos fundamentais, nas diretrizes de composição do orçamento participativo, da ocupação de espaços nas comissões de legislação participativa, no exercício da tribuna popular nas casas legislativas em todos os níveis federativos, no monitoramento dos temos de ajuste de conduta firmados pelo Ministério Público entre outros espaços democráticos, faz com que ocorra uma incompletude na sedimentação do sistema democrático brasileiro.




    Além do mais a ausência de diálogo entre os Poderes é outro fator importante que precisa ser ponderado na conjuntura de crise do sistema democrático nacional, uma vez que a falta de compromisso constitucional dos Poderes Legislativo e Executivo no sentido de concretizar os valores constitucionais de 1988, levaram a formação de um vácuo político que venho sendo ocupado pela atuação do Poder Judiciário, especificamente, do Supremo Tribunal Federal ao ser acionado para resolver problemas de implementação dos diversos direitos fundamentais previstos no texto constitucional.




    Essa fissura democrática decorrente da falta de diálogo institucional entre os Poderes, é agravada quando aqueles que ocupam o espaço de poder proferem “discursos que denunciam a democracia como um estado de sociedade perigoso para o bom governo” (RANCIÉRE, 2014, e-book), atacando assim as instituições democráticas, advertindo as manifestações populares como atos de terrorismo, tripudiando com a ordem constitucional e ameaçando romper com o Estado Democrático de Direito.




    Ressalta-se, como bem defende Hesse (1991, p. 19) “embora a Constituição não possa, por si só, realizar nada, ela pode impor tarefas. A Constituição transforma-se em força ativa se essas tarefas forem efetivamente realizadas” e para que essa força ativa seja concretizada precisa existir disposição de toda a sociedade, em particular, daqueles que possuem a responsabilidade do exercício da ordem constitucional, ou seja, “não basta apenas ter vontade de poder, mas também a vontade de Constituição”. (HESSE, 1991, p.19).




    Nesse sentido, uma análise importante sobre o desenho do sistema democrático brasileiro deve levar em consideração a incorporação no texto constitucional da Teoria da Separação dos Poderes entendida não apenas como um mecanismo de divisão de funções entre o Legislativo, Executivo e Judiciário, mas como um espelho estrutural do funcionamento institucional das forças políticas nacionais, para fins de alicerçar a ordem democrática. Frisa-se assim, que “os regimes democráticos não consistem em pontos de chegada; são as bases institucionais para o desenvolvimento da cidadania em seus Países” (LOPES, 2008, p. 229).




    Logo, para compreendermos as crises do sistema democrático e dos seus subsistemas no Brasil é essencial vislumbrarmos a estruturação dos Poderes, para que possamos apontar as fragilidades institucionais e assim buscarmos mecanismos para a sua superação e finalmente realizarmos o projeto constitucional de 1988 que ainda está inacabado.




    2.1 ANÁLISE DO DESENHO INSTITUCIONAL E A INCORPORAÇÃO DA TEORIA DA SEPARAÇÃO DOS PODERES




     Para entendermos o funcionamento do Estado Brasileiro é necessário que possamos analisar a sua arquitetura institucional compreendendo que a incorporação da Teoria da Separação de Poderes centrada na divisão de funções estabelecida na atuação dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário é o que culminará na definição das limitações estatais, na concretização dos direitos fundamentais dos cidadãos e consequentemente na própria efetivação dos valores constitucional.




    Como ensina Carina Gouvêa (2015. p.173) “o desenho institucional foi projetado primeiramente para organizar o Estado, seja na definição de suas competências, mas também atribuindo funções a órgãos específicos”, exatamente para que pudéssemos ter uma atuação estatal a partir do pensamento de Montesquieu3 que contemplasse uma divisão orgânica separada, ou seja, pessoas distintas exercendo o poder em uma democracia para evitarmos a sua centralização, a especificidade de cada uma das funções legislativa, executiva e judiciária e por fim um elemento fundamental, o exercício da cooperação entre esses poderes, já que apesar de Montesquieu estabelecer a independência e a harmonia de atuação evitando que um poder ingressasse no exercício funcional de outro, o mesmo previu o espírito da cooperação como forma de evitar “abusos de poder e para que o poder detenha o próprio poder”, entretanto esse exercício para ele só se “encontra nos governos moderados” (MONTESQUIEU, 2010, p.167-168).




    Dessa forma, essa divisão funcional dos Poderes implica que cada um deles atue a partir da sua especialização possuindo o Executivo o exercício da administração/execução, o Legislativo sendo responsável pela emissão de atos normativos e o Judiciário com a competência de julgamento, ou seja, na visão de Montesquieu a aplicação da Teoria da Separação dos Poderes era dotada ainda de uma rigidez não admitindo a flexibilização ou interpenetração de funções, porém mesmo com o formato mais enrijecido detinha a harmonia e a cooperação como iluminação para o seu funcionamento, uma vez que para ele “o amor em uma república é um sentimento e não uma série de conhecimento, bem como o amor nessa mesma república é a democracia, e o amor da democracia é a igualdade”, ou seja, os três poderes deveriam atuar imbuídos pelo amor republicano e democrata, pois só assim era que as “leis iriam mortificar o orgulho da dominação” (MONTESQUIEU, 2010. p.59-70).




    Todavia, essa rigidez da perspectiva de Separação de Poderes de Montesquieu teve que ser flexibilizada no desenho do modelo de Estado Moderno a partir da revolução americana que culminou na Constituição dos EUA de 1787, quando os federalistas4 inspirados pelo pensamento do próprio Montesquieu desenvolveram o sistema de freios e contrapesos, para que fosse possível uma interpenetração de funções entre os poderes, com a possibilidade de tornar maleável a teoria, evitando por sua vez a separação das funções de forma estanque e consequentemente, possíveis colapsos graves na atuação dos mesmos.




    Nas palavras de Oscar Vilhena Vieira (2018, p. 121-122), a partir da inspiração na obra de Montesquieu e a necessidade de estabelecer uma nova diretriz com a união das colônias americanas impulsionaram Madison a desenvolver uma maleabilidade na Teoria da Separação de Poderes sendo também um instrumento para conter o próprio poder, in litteris:




    Àquele momento parecia consensual que a separação de poderes era um mecanismo essencial para impedir o poder absoluto. A lição de Montesquieu de que as liberdades somente seriam salvaguardas se o poder estivesse dividido havia sido incorporado ao repertório dos revolucionários americanos. O problema, porém, é que não mais estava à disposição de Madison e seus contemporâneos os velhos estamentos da sociedade britânica. Portanto, a ideia de um governo misto, baseado na distribuição de funções entre as classes, precisava encontrar uma substituição. “A que meios devemos recorrer, para manter na prática a necessária separação de poder entre os diversos departamentos, tal como estabelecido na Constituição? A única resposta..[..] [é imaginar] a estrutura interna do governo de tal forma que suas partes constituintes possam, através de suas relações mútuas, constituir os meios para manter-se umas às outras nos devidos lugares”.




    Nessa linha, os Estados Modernos incorporam nos seus textos constitucionais a Teoria da Separação dos Poderes, que nas lições de Carina Gouvêa (2019, p.05) “ a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, em seu art. 16, proclamou o “ princípio da separação dos poderes”, agora na condição de Direito Humano, que toda sociedade em que a garantia dos direitos não é assegurada, nem a separação dos poderes, não têm em absoluto a Constituição”.




    Logo, a incorporação da Separação dos Poderes levando em consideração todos os espíritos de Montesquieu divisão de órgãos, especificidade de funções e a cooperação, pode não apenas auxiliar no desenho institucional do Estado, para que crie instituições vinculadas ao ambiente do diálogo, bem como é fundamental para concretude na realidade do sentimento constitucional, especialmente, no caso das Constituições que dispõem de um amplo rol de direitos fundamentais, como o caso da Constituição Brasileira de 1988, e que exige uma comunhão de forças políticas diversas visando materializar os valores pactuados no processo constituinte.




    No entanto, devemos refletir, se da Teoria da Separação dos Poderes quando bem incorporada à realidade social contribui para um bom desenho institucional, tanto para a promoção de um ambiente dialógico e de cooperação entre eles, bem como para a realização da “alma” constitucional, então qual a razão de no Constitucionalismo Brasileiro de 1988 termos uma atuação deficitária dos Poderes no sentido do comprometimento com a implementação dos direitos fundamentais? Qual a razão para não termos um espaço voltado para o diálogo e a cooperação entre eles?




    Para buscarmos respostas a esses questionamentos se faz necessário, analisarmos a incorporação da Teoria da Separação dos Poderes nas Constituições Brasileiras, para que possamos avaliar quais os espíritos de Montesquieu foram adotados ao longo dos textos constitucionais e assim verificarmos se tivemos um processo deficiente de materialização.




    
2.1.1 Teoria da Separação dos Poderes de Charles de Montesquieu no constitucionalismo brasileiro5





    No contexto das Constituições Brasileiras tivemos a incorporação da Teoria da Separação dos Poderes com espíritos diversos, de acordo com o momento histórico, político, econômico e social que decorreu o processo de nascimento de cada uma das nossas Constituições. Assim, o nascimento da primeira Constituição Brasileira foi precedido de insurgências, pois com a chegada da Família Real no Brasil, pelos idos de 1808, com o estabelecimento de uma Corte no Rio de Janeiro e com uma imposição tributária elaborada para manter as estruturas de privilégio da coroa em detrimento do bem-estar da população (OLIVEIRA, 2020, p. 120), fez com o processo revolucionário se fortalecesse, especialmente, na província com maior participação no superávit comercial da época, que era a de Pernambuco.




    Interessante destacarmos, que o processo revolucionário pernambucano de 1817 altamente vanguardista no que se refere a limitação das incidências tributárias, na defesa das injustiças sociais e das liberdades de consciência e de imprensa, visou estabelecer uma República Democrática, apoiada pelas províncias do Ceará, Paraíba e Rio Grande Norte e culminou na promulgação de uma Lei Orgânica que tinha como estrutura a separação dos poderes, inspirada nas revoluções liberais setecentistas (CANTARELLI; SILVA, 2018, p.259).




    Frisa-se, que Pernambuco permanece independente do Reino Unido do Brasil e de Portugal por setenta e cinco dias, e a Lei Orgânica disciplinava uma separação de poderes entre o Legislativo, Executivo e Judiciário sem que essa separação fosse absoluta de acordo com as lições de Margarida Cantarelli e Altamir Silva (2018, p. 266-267):




    Saliente-se que a Lei Orgânica ou Constituição da República de Pernambuco já continha a tripartição do Poder: a Legislatura, o Poder Executivo e o Poder Judiciário. É fato que os Poderes não eram estanques. Alguma permeação ocorria. Nem mesmo na sua concepção teoricamente mais pura da tripartição existiu uma separação absoluta. Os Poderes devem ser harmônicos e na expressão de Marco Maciel, o importante é que sejam equipotentes. A equipotência produz o equilíbrio e conduz mais facilmente à desejada harmonia. A hipertrofia de qualquer dos Poderes compromete a estabilidade do próprio Estado. (negritos nossos).




    O processo revolucionário pernambucano acabou com uma repressão fortíssima, em que a Corte Brasileira saiu vencedora e ocasionou na execução dos insurgentes, dentre eles, Frei Caneca. Com o fortalecimento da Coroa após o fim da revolução pernambucana, rumamos a Proclamação da Independência do Brasil em 1822, a dissolução do processo constituinte de 1823 e a outorga da primeira Constituição em 25 de março de 1824.




    Esse texto constitucional não incorporou o ideário da separação de poderes tripartite de Montesquieu, já que previu a existência de quatro poderes: Executivo, Legislativo, Judiciário e o Moderador, cabendo então ao Poder Moderador velar pela manutenção da independência, equilíbrio e a harmonia com os outros poderes, de acordo com o disposto no art. 98 da Constituição de 1824:




    Art. 98: O Poder Moderador é a chave de toda organisação Política, e é delegado privativamente ao Imperador, como Chefe Supremo da Nação, e seu Primeiro Representante, para que incessantemente vele sobre a manutenção da independência, equilíbrio, e harmonia dos mais Poderes Políticos.




    Ou seja, apesar de ter sido a Constituição mais longeva do País, pois durou sessenta e cinco anos, foi marcada por uma grande centralização do Poder no imperador, por uma concentração dos gastos orçamentários e fiscais da coroa, especialmente, para que os gastos fossem aumentados para o Imperador e a sua esposa, com a finalidade de manter a dotação dos príncipes, suas instruções e casamentos das princesas, conforme previsão do art. 108 da CF/1824 e sob o aspecto da separação dos poderes não adotou o espírito da cooperação previsto na teoria de Montesquieu.




    Já a Constituição Republicana de 1891 projetada por Rui Barbosa, inaugurava no Brasil uma forma de Estado Federal, um regime de governo republicano e um sistema presidencialista, possuía noventa e um artigos e se dividia em cinco títulos: título I – organização federal; título II – Estados-membros; título III – Municípios, título IV- dos cidadãos brasileiros e título V- disposições gerais e transitórias.




    Na Constituição o título I que se voltava para organização federal regulamentava “os Três Poderes Nacionais, segundo a clássica divisão de Montesquieu” (BALEEIRO, 2015, p. 29), assim com a extinção do Poder Moderador previsto na Constituição anterior, o Legislativo, Executivo e Judiciário passaram atuar de forma independente e harmônica, conforme as suas competências dispostas, sucessivamente, nos arts. 16, 41 e 55 da Constituição, porém o presente texto também não albergou o espírito da cooperação pensado por Montesquieu.




    Ressaltamos, que a Constituição de 1891 marcada pelos ideários liberais durou quarenta anos, e durante esse período tivemos na incorporação da República um processo de higienização social, especialmente, na capital do Rio de Janeiro, com a definição de novos padrões de comportamento e perseguições daqueles que não se comportavam de acordo com a imposição das elites dominantes.




    A Constituição de 1934, que teve como precedências as revoluções de 1930 e 1932 traz no seu bojo os ideários não apenas de um “projeto social-democrático”, como também a necessidade de se assegurar direitos de natureza coletivo voltados para a classe trabalhadora (POLETTI, 2015, p. 9), é um texto emblemático no sentido de prever os direitos ao salário-mínimo, sem distinção de sexo, determina a jornada de trabalho de até oito horas diárias, o direito ao recebimento de horas-extras, a garantia a assistência ao trabalhador em casos de enfermidades, as gestantes, o direito à greve e a sindicalização, a incorporação do voto feminino, a criação da justiça eleitoral, contudo é uma constituição que disciplinou no art. 138, alínea b o estímulo a uma educação eugênica.




    No que se refere a estrutura dos Poderes, o texto de 1934 prevê a separação dos poderes de Montesquieu com a representação do Legislativo, Executivo e Judiciário, disposto no seu art. 3º, que esses poderes deveriam atuar de maneira independentes e coordenados entre si. Inclusive, ao longo do texto constitucional podemos encontrar outras passagens que remetem a cooperação entre os segmentos do Estado como: capítulo V que trata o título “Da coordenação dos Poderes”, no capítulo VI cujo título é “Dos órgãos de cooperação nas actividades governamentaes”, no título IV da “ordem econômica e social” que trata no art. 121, § 5º sobre o papel da União em promover a cooperação com os Estados a organização de colônias agrícolas e no título I que trata da organização do Estado, quando no art. 17, VI é previsto como uma das vedações a federação a negativa de cooperação dos respectivos funcionários, no interesse dos serviços correlativos.




    A Constituição de 1934 teve uma curta vigência durando apenas três, porém foi o único texto constitucional que adotou o elemento da cooperação conforme o ideário de Montesquieu.




    A Constituição de 1937, por sua vez nasceu do golpe de Estado em um momento de muita instabilidade no país, objetivo, a princípio, era proteger a ordem social e política, porém provocou uma fratura na história constitucional brasileira a concentração de todo o poder em um modelo de autoritário e centralizado na figura do Presidente da República.




    O texto constitucional como bem estabelece o preâmbulo foi outorgado para “attendendo ás legitimas aspirações do povo brasileiro á paz política e social [..] attendendo ao estado de apprhensão creado no paiz pela infiltração comunista [..] não dispunha o Estado de meios normaes de preservação e defesa da paz, da segurança e do bem estar do povo [..]” (BRASIL, 1937, p.01), ou seja, a instituição da Constituição outorgada era única possibilidade apresentada para restabelecer a ordem no país.




    A Constituição de 1937 apesar de prever a tripartição de Poderes entre Executivo, Legislativo e Judiciário, não havia qualquer independência entre eles, já que a atuação dos outros dois Poderes era controlada pela centralização do poder do Executivo, que era visto como autoridade suprema do Estado, tendo a função de coordenar as atividades dos órgãos representativos, conforme disposto no art. 73 do texto, bem como a atuação do Parlamento estava limitada a aprovação de legislação que dispusesse apenas regulamentos gerais, posto que as complementaridades seriam de competência do Presidente da República, o próprio Presidente poderia editar decretos-leis autorizados pelo Parlamento, por isso que a atuação do legislativo era exercida com a colaboração do Conselho da Economia Nacional e do Presidente da República e o Judiciário não poderia conhecer de questões exclusivamente políticas e caso viesse a declarar uma norma inconstitucional, essa decisão poderia perder o efeito caso, o Presidente da República submetesse ao Parlamento e este confirmar a lei pelo voto de dois terços dos membros de cada casa.




    Assim, a Constituição de 1937 tinha uma separação de poderes apenas fictícia, fruto da imaginação do detentor do poder, posto que na prática o controle das atividades estava concentrado na figura da Presidência da República. Esse texto durou oito anos e teve vinte e uma emendas constitucionais.




    O texto Constitucional de 1946 da redemocratização do país, após o período do Estado Novo, visava restabelecer os ideários de 1891 juntamente com a inclusão dos direitos dos trabalhadores e a ordem social desenhadas em 1934 (BALEEIRO, 2015, p. 10), uma Constituição que passa a estabelecer a repartição de receitas tributárias entre a União, Estados e Municípios, a prever a capacidade contributiva dos impostos no sentido em que estes deveriam ser mensurados de acordo com a capacidade econômica dos contribuintes e não deveria ser tributado diretamente professores, jornalistas e nem os direitos dos autores, conforme previsão no seu art. 203.




    A Constituição de 1946 adota a separação de poderes de Montesquieu prevista no art. 36 ao estabelecer “são poderes da União o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, independentes e harmônicos entre si”, dispondo assim no texto dois espíritos previstos a independência e a harmonia, e apesar de não prever a cooperação entre eles, algumas passagens do texto constitucional remetem a atuação cooperativas como: o art. 171 inserido no capítulo da educação e da culta prevê que “Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus sistemas de ensino, mas para o desenvolvimento dêsses sistemas a União cooperará com auxílio pecuniário, o qual, em relação ao ensino primário, provirá do respectivo Fundo Nacional”, bem como no art. 124, §1º e §2º (incluídos com a EC nº. 16/1965) trouxe a cooperação financeira da União para auxiliar no pagamento da remuneração dos juízes dos Estados e que o fomento da cooperação financeira poderia ser solicitado, pelo Governo do Estado, por meio de qualquer dos seus poderes.




    Dessa forma, a Constituição da redemocratização não adotou o espírito da cooperação diretamente entre os poderes e as únicas previsões de atuações cooperadas aconteciam no âmbito financeiro com o objetivo de auxiliar os outros entes da federação. O texto de 1946 durou 21 anos e nesse período teve 27 emendas constitucionais.




    Já a Constituição de 1967 outorgada em decorrência do golpe militar ocorrido 1964 teve como objetivo o processo de fortalecimento do Poder Executivo Federal e de concentrar muitas competências e atribuições na figura da União Federal, foi um texto constitucional nas palavras de Luiz Navarro de Brito (2015, p. 31) estabelecido para “em sua armadura dogmática, prevalece em toda a Lei Maior o papel de preservar os fatores reais do poder”, sendo um instrumento conservador desenvolvido com a integração do poder de vários grupos econômicos, políticos, religiosos e sociais que compõe o Estado e que tinha como pensamento estabelecer a ordem no país.




    Foi a Constituição que trouxe um capítulo específico sobre o Sistema Tributário Nacional, porém com uma grande concentração de receitas na União Federal, posto que esta possuía dez impostos previstos no art. 22 e ainda poderia criar o imposto extraordinário de guerra disposto no art. 23, enquanto ao Estado e o Distrito Federal possuíam apenas dois impostos no art. 24 e os Municípios dois impostos no art. 25, e em face do desequilíbrio financeiro entre os entes federativos dispôs sobre a repartição de receitas no art. 28.




    No que pertence, a estrutura dos Poderes esse texto constitucional possuía um desenho que previa a tripartição de poderes de Montesquieu com o Legislativo, Executivo e Judiciário, independentes e harmônicos entre si, e estabelecendo que era proibido qualquer poder delegar a sua atribuição e o cidadão investido na função de um deles não poderá exercer a de outro, conforme art. 6º e o seu parágrafo único. Apesar do texto de 1967 prever a separação de poderes, incorporando os espíritos da independência e harmonia, na prática o que aconteceu foi uma concentração de função na figura do Executivo que tinha amplos poderes para iniciar o processo legislativo, poderia determinar o tempo de tramitação para aprovação de uma iniciativa legislativa e ainda poderia expedir decretos-leis.




    A Carta de 1967 não só não previu o espírito da cooperação, quanto na prática não existia a separação de poderes real, uma vez que a tomada de decisão era feita pelo Poder Executivo Federal. Esse texto durou apenas 2 anos, posto que tivemos a Emenda Constitucional nº. 01, de 17 de outubro de 1969, que alterou praticamente todo a construção de 1967 e permaneceu em vigor por 18 anos, possuindo nesse período 26 emendas constitucionais.




    E finalmente, tivemos a Constituição de 1988 denominada de Cidadã por Ulysses Guimarães, presidente da Assembleia Nacional Constituinte, e que afirmou no seu discurso que a Constituição era “o estatuto do Homem, da Liberdade e da Democracia” (TÁCITO, 2015. 01), conforme demonstramos no item 2 da presente tese, está é a Constituição centrada na dignidade da pessoa humana, na soberania popular e na justiça social como valores supremos de uma sociedade fraterna e pluralista.




    Concernente, a estrutura de separação de poderes a Constituição de 1988, adotou a tripartição de Montesquieu disposta no art. 2º que “são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Percebemos que na previsão dos poderes, o texto apresenta apenas os espíritos da independência e harmonia. Todavia, pelo ideário constitucional se depreende elementos de cooperação no desenho institucional brasileiro, uma vez que o próprio texto no preâmbulo dispõe sobre uma sociedade fraterna, pluralista, sem preconceitos, fundada na harmonia social, e isso só é possível mediante uma atuação cooperada dos poderes, das outras instituições que compõem o Estado e da sociedade civil.




    Além do mais, no texto constitucional teremos várias passagens que remetem a cooperação como por exemplo: art. 4º ao estabelecer os princípios das relações internacionais teremos no inciso “IX-cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; o art. 23 que disciplina a competência administrativa comum entre os entes da federal quando no seu parágrafo único estabelece “leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional”, art. 30 referente as competências municipais nos incisos VI e VII, sucessivamente, que dispõe “manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental” e “prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população”.




    Destaca-se ainda, os elementos da cooperação, nas ações governamentais na área de assistência social no art. 204, I ao dispor sobre “descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social”; no art. 216-A, § 1º, IV ao tratar sobre a cultura prevendo a “cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural”; no art. 241 ao disciplina a lei dos consórcios públicos e os convênios de “cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos”.




    Isto é, por mais que a Constituição de 1988 não tenha na disposição própria dos poderes, no seu art. 2 º, tratado do espírito de Montesquieu da cooperação, é possível depreender do sentimento do texto constitucional que o elemento da cooperação compõe o desenho institucional do Estado Brasileiro. Não obstante, para superar as crises do sistema democrático no país, se faz necessário que as instituições e a sociedade civil tenham não apenas a vontade de permanecer no poder, mas possuam vontade de constituição (HESSE, 1991, p. 19).




    Ou nas lições de Oscar Vieira (2018, p. 124) possuam o intuito de coordenar múltiplas vontades de setores diversos da sociedade, in verbis:




    [..] o sucesso da constituição, e eu diria de cada um dos seus dispositivos, depende de que os múltiplos setores da sociedade e das instituições criadas continuem entendendo que vale a pena coordenar seus conflitos e buscar realizar suas ambições por intermédio das regras e dos procedimentos traçados pela constituição. À medida em os grupos coordenem suas disputas por intermédio dos procedimentos constitucionais, ela terá reafirmada sua posição de um bom instrumento de coordenação. (negritos nossos).




    Entretanto, ao longo dos mais de 30 anos de implementação desse texto constitucional o que viemos percebendo é uma dissintonia entre a atuação dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, em que a falta de cooperação e diálogo entre eles, ancorada também em uma inação dos Poderes Legislativo e Executivo na concretização dos direitos fundamentais, alinhado a uma crise fiscal e econômica que repercute na desconfiguração da estrutura do Estado de Bem-estar Social com adoção de políticas de austeridade econômica que violam os valores constitucionais de 1988, vem ocasionando com o passar do tempo no fortalecimento do Poder Judiciário e proporcionando um ambiente propício para o desenvolvimento da polarização política no país.




    2.1.2 E a dissintonia entre os Poderes no Constitucionalismo de 1988




    Esse texto constitucional de 1988 nasce como tratamos no item 2 da presente tese, a partir da construção de consensos políticos que levaram ao nascimento de uma Constituição progressista, definidora de direitos e deveres fundamentais, sedimentada na dignidade da pessoa humana e no pluralismo político e que limita a atuação do poder estatal, para que este possa atuar apenas nos contornos da legalidade.




    No entanto, no processo de materialização dos valores constitucionais na realidade brasileira começamos a vislumbrar uma tensão entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, especialmente, frente ao fortalecimento e avanço do Poder Judiciário em vários temas importantes para concretização de direitos, dentre eles, as afetas ao exercício das liberdades dos cidadãos e os direitos fundamentais sociais , ante a uma postura de inação das instâncias majoritárias, que por vezes, permanecem imóveis frente aos anseios sociais.




    Esse dilema entre a dimensão judicial e política da Constituição faz com a democracia constitucional idealizada em 1988 sob a ótica da transformação social tenha um certo grau de complexidade que nos faça refletir como tornar esse texto constitucional mais eficaz conciliando as estruturas sociais, jurídicas, políticas, econômicas e culturais? Uma vez que nas lições de Gargarella (2013, p. 28) “contamos hoy con un sistema organizado a partir de la lógica de la guerra, y el mismo –como es natural- no contribuye bien a facilitar la lógica del diálogo, que muchos se esfuerzan en impulsar”.




    Ou no momento que temos a elaboração de um texto constitucional e este alberga uma realidade muito distinta daquele em que a elite dominante deseja, a estratégia com o passar do tempo é pautar os seus próprios interesses dentro desses espaços de poder político, desfigurando com os anos as bases estruturais desse Estado e ainda estabelecer meios de bloquear a concretização de alguns direitos fundamentais, particularmente, os sociais que possuem uma maior densidade econômica e sob a égide da austeridade não poderão ser cumpridos em face dos teto dos gastos públicos.




    É o que vem acontecendo no sistema brasileiro ante os bloqueios institucionais que são impostos pela estrutura política, por vezes de forma ativa com o estabelecimento de reformas que violam o sentimento da Constituição e outras por uma madorra do Executivo e Legislativo, implicando em uma hiperlitigiosidade no âmbito do Poder Judiciário, sobretudo no Supremo Tribunal Federal fazendo com que este poder venha decidindo a vida dos brasileiros.




    No momento em que o Poder Judiciário foi ocupando os espaços vazios deixados pelas instâncias majoritárias, essas instâncias foram estabelecendo estratégias de tentativas de podar a atuação do STF, sejam por meio de propostas legislativas como a PEC nº. 33/2011 que visava limitar a atuação do STF em sede de controle de constitucionalidade, seja através do forjamento de crises institucionais incitadas pelo Legislativo ou Executivo para desgastar a imagem do Poder Judiciário, e ainda atrelado a esse fator também temos a própria crise de legitimidade democrática que levaram ao descrédito dos poderes e das próprias instituições.




    Dessa forma, quando se coloca esses fatores no contexto brasileiro e passamos a verificar que “a desconfiança nas instituições, em que quase todo mundo, deslegitima a representação política e, portanto, nos deixa órfãos de um abrigo que nos proteja em nome do interesse comum” (CASTELLS, 2018, p. 7), percebemos não só uma dissintonia na atuação dos três poderes, mais sim um ambiente propício para construção de discursos ilusórios que insistem em afirmar que é possível viver em um ambiente democrático sem divergências políticas.




    São inclusive as lições apresentadas por Luciano Oliveira (2010, p. 24) ao afirmar sobre o perigo dos discursos ilusórios de uma democracia sem conflitos, in verbis:




    Longe de significar um desalento em relação à democracia, ela põe em relevo a sua importância, ao advertir contra os perigos de tentar “realizá-la” num regime sem fissuras que superaria as divisões e os conflitos sociais, que se vê como constitutivo da própria democracia. Trata-se, a meu ver, de uma visão particularmente importante num momento como estamos vivendo no Brasil, em que uma descrença difusa, mas generalizada em relação às instituições da chamada democracia formal pode levar às miragens da “boa sociedade” e da “ verdadeira democracia”- nos outros termos, à tentação totalitária. (itálico no original e negritos nossos).




    Logo, ante a dissintonia entre os Poderes e o risco de ruptura institucional que esses conflitos podem ocasionar, é possível encontrar solução dentro do próprio texto constitucional e por essa razão é tão importante resgatar o espírito da cooperação na adoção da Separação de Poderes de Montesquieu na Constituição de 1988, conforme apresentamos no item 2.1.1 da tese.




    Nas palavras de Conrado Hübner Mendes (2008, p.173) “o diálogo inter-institucional é forjado por dois componentes básicos: (i) o desenho institucional que o desenha formalmente e (ii) a cultura política que o anima”, no caso brasileiro partindo do pressuposto que apesar do art. 2º da Constituição de 1988 não ter disposto sobre o espírito da cooperação, resta demonstrado que a cooperação se faz presente ao longo de várias passagens constitucionais, sendo possível resgatar o ambiente cooperativo como sendo um elemento essencial para minimizar os conflitos entre os Poderes.




    Quanto a cultura política da cooperação, o Brasil vinha trilhando um caminho positivo no sentido de proporcionar um movimento colaborativo entre os poderes, pois através da estrutura do Pacto Republicano instalada em 2004 pelo Supremo Tribunal Federal, Palácio do Planalto e Congresso Nacional que firmaram uma parceria para proporcionar um diálogo entre as instituições e assim contribuíssem em conjunto tanto para o fortalecimento democrático, quanto a melhoria das perspectivas do país.




    O primeiro Pacto Republicano aconteceu em 2004 denominado “Pacto de Estado em favor de um Judiciário mais rápido e republicano”, tinha como diretrizes onde apontados eu era: 1. implementação da reforma constitucional do Judiciário; 2. reforma do sistema recursal e dos procedimentos; 3. defensoria pública e acesso à justiça; 4. juizados especiais e justiça itinerante; 5. execução fiscal; 6. Precatórios; 7. graves violações contra os direitos humanos; 8. Informatização; 9. produção de dados e indicadores estatísticos;10. coerência entre a atuação administrativa e as orientações jurisprudenciais já pacificadas e 11. incentivo à aplicação das penas alternativas.




    Através do primeiro Pacto Republicano tivemos a aprovação da Emenda Constitucional nº. 45/2004 que alterou, e em parte a estrutura da justiça, também foi aprovada a Lei nº. 11.277/2006 que alterou o Código de Processo Civil da época que inaugurou o sistema de recursos repetitivos; proporcionou modificações na Consolidação das Leis Trabalhistas vedando a Justiça do Trabalho conhecer de ações já decididas, exceto em casos de ação rescisória condicionado ao depósito de 20% do valor da causa; mudanças no Código de Processo Penal nas disposições sobre provas, suspensão do processo e Tribunal do Júri e ainda regulamentação de meios eletrônicos nos processos judiciais por meio da Lei nº. 11.419/06.




    Posteriormente, tivemos o segundo Pacto Republicano firmado em 2009 denominado “Pacto Republicano de Estado por um Sistema de Justiça mais Acessível, Ágil e Efetivo”, em que se tinha como objetivos centrais: I - acesso universal à Justiça, especialmente dos mais necessitados; II - aprimoramento da prestação jurisdicional, mormente pela efetividade do princípio constitucional da razoável duração do processo e pela prevenção de conflitos e III - aperfeiçoamento e fortalecimento das instituições de Estado para uma maior efetividade do sistema penal no combate à violência e criminalidade, por meio de políticas de segurança pública combinadas com ações sociais e proteção à dignidade da pessoa humana.




    Ainda foi estabelecido a criação de um Comitê Interinstitucional de gestão com os representantes indicados por cada um dos poderes, com a finalidade desenvolver e acompanhar as metas pactuadas e com o estabelecimento do II Pacto Republicanos tivemos regulamentações importantes como: a Lei nº. 11.925/2009 que permite a autenticação de cópias pelos próprios advogados; Lei nº. 11.969/09 autoriza a carga rápida da advocacia pelo período de uma hora; a criação de duzentos e trinta varas na Justiça Federal para democratizar a justiça e torná-la acessível; a participação de defensores públicos em atos extrajudiciais por meio da Lei nº. 11.965/2009, disciplinamento do mandado de segurança coletivo por meio da Lei nº. 12.016/2009, da ação direta de inconstitucionalidade por omissão, criação dos juizados especiais da fazenda pública, regulamentação do mandado de injunção entre outras diretivas.




    Já o terceiro Pacto Republicano proposto em 2011 pelo Ministro Cezar Peluso tinha como diretiva a reafirmação dos pactos anteriores quanto ao sistema recursal brasileiro, o debate sobre a duração razoável do processo, a democratização do acesso à Justiça, o fortalecimento das instituições de justiça e um combate à corrupção e à improbidade administrativa. Porém, o terceiro pacto não foi bem-sucedido como os anteriores, uma vez que aconteceu uma baixa adesão e diálogo se transformando em uma ideia encabeçada apenas pelo Poder Judiciário ante a dificuldade de articulação do próprio presidente do STF perante os outros ministros e as outras estruturas do poder judiciário.
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